PARECER N.º     135  , DE 2004

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 930, DE 2003



De autoria do Deputado Vaz de Lima, o projeto em epígrafe declara Área de Proteção Ambiental (APA) a Fazenda Piedade, localizada  nos Municípios de Mirassol e São José do Rio Preto.



Nos termos regimentais, a presente proposição permaneceu em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 104ª a 108ª, de 19 a 25 de agosto de 2003, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Remetida ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, a proposição mereceu parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Encaminhada em seguida à análise da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, deverá agora a proposição receber manifestação relativa ao seu mérito.



Como o Autor já demonstrou de sobejo, tanto pela Justificativa da proposição, quanto pela documentação juntada a estes autos, a área que se pretende proteger, nos termos do direito regente na espécie, constitui-se hoje num autêntico “pulmão verde”, situado a apenas 10 quilômetros do centro de São José do Rio Preto.



Trata-se de uma porção de terra ecologicamente muito rica, onde foram identificadas cerca de 250 espécies vegetais e centenas de espécies animais. Nada que cause estranheza, considerando que aqui o que temos é o remanescente de antiga mata semi-decídua, intercalada por manchas de cerrado, habitat de veados, capivaras, jaguatiricas, cotias, macacos, tucanos, garças, gaviões-carcarás, furões, jibóias, etc. 



Como é sabido, na floresta semi-decídua as árvores perdem sua folhagem durante o inverno, tornando os bosques mais luminosos e arejados, um espetáculo nada ordinário em países de clima tropical como o nosso.



Dentro da mata fechada, em meio aos angicos, ipês, paineiras, lauráceas, orquídeas e bromélias, a sensação térmica pode chegar a ser até 4º inferior àquela que terá uma pessoa na Cidade próxima, o que demonstra, desde já o efeito que sua eventual destruição poderia causar ao micro-clima local.



Todo este patrimônio se encontra hoje sob séria ameaça, pois só nos últimos dez anos a Região de São José do Rio Preto perdeu cerca 12,6% de sua vegetação nativa, o equivalente a 20 mil campos de futebol! Somente a Região de Araçatuba apresentou decréscimo maior do que este!



Impõe-se, portanto, ao Poder Público adotar as providências apropriadas a contenção deste processo, esforço que – todos sabemos – só poderá produzir resultados palpáveis após alguns anos – ou mesmo alguns decênios – de trabalho sério e perseverante. É o que podemos perceber facilmente ao considerar a declaração constante de fls. 44, que atribui principalmente a pecuária, a derrubada de matas nativas.



Ora, a pecuária é uma das atividades produtivas predominantes na Região de Rio Preto, não sendo possível cogitar, diante de tal constatação, que em curto espaço de tempo se inverta a tendência de recuo da vegetação natural.



Deste modo, o único recurso de que dispõe o Poder Público para poupar – de imediato – áreas como as descritas logo acima dos efeitos deletérios da expansão econômica e demográfica é precisamente a sua subordinação a regimes que disciplinem prontamente a sua ocupação e uso econômico.



Este é o escopo do presente projeto e por este motivo ele merece uma apreciação favorável por parte desta Casa.



Poder-se-ia objetar que a área delimitada por esta proposição está excessivamente fragmentada e desprovida da coesão territorial adequada a sua eficaz proteção.



Não se trata, somos forçados a reconhecê-lo, de uma objeção que se possa afastar pela simples negativa. Todavia, é nosso entendimento que não seria realista de nossa parte desconsiderar a presente ocupação econômica e populacional das glebas que foram excluídas da Área de Proteção ora projetada.



Acreditamos que, contrariamente aos objetivos que informaram a elaboração deste projeto, as glebas ora excluídas poderiam, se incorporadas à área protegida, atuar em pouco tempo como verdadeiros tumores, estendendo atividades vedadas pela legislação ambiental a outras parcelas da APA sem que o Poder Público pudesse realmente extirpa-los, dada a sua relevância para a Comunidade Local. Deste modo, o esforço de controle e fiscalização indispensável à efetiva implantação de um refúgio natural como o ora pretendido seria comprometido logo no berço, tornando inócua a própria aprovação deste projeto.



Cumpre reconhecer ademais – e a experiência recente em nosso Estado, como no Vale do Ribeira, por exemplo, o demonstra sobejamente – que um cuidado que deve tomar o Poder Público Estadual sempre que este se decide pela delimitação de uma nova área de proteção ecológica é não ignorar o adensamento populacional em certas glebas ou a dependência das comunidades locais em relação a atividades a serem proibidas. Sempre que uma norma perde de vista a realidade que perde é credibilidade do próprio ordenamento jurídico.



Sendo assim, é nosso entender que fez bem o Deputado Vaz de Lima em incluir nesta APA tão-somente as glebas onde a vegetação nativa está realmente preservada, poupando de uma inclusão impensada e irrealista outras porções de terra já maculadas pelo desenvolvimento urbano.



Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 930, de 2003.



É o parecer.

a) RICARDO TRIPOLI - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/02/2004

a) DONISETE BRAGA – PRESIDENTE
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